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Governo do Estado do Paraná 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
Resolução SEMA nº 006 - 24 de março de 2017 

 

ANEXO V – RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO (RAS) 

O Relatório Ambiental Simplificado (RAS) tem como objetivo oferecer elementos para a análise da 
viabilidade ambiental de empreendimentos ou atividades consideradas de baixo impacto ambiental, nos 
termos desta Resolução.  

O RAS deve propiciar a avaliação dos impactos ambientais causados nas fases de implantação e operação 
do empreendimento, e a definição de medidas mitigadoras e/ou de controle ambiental para a minimização 
ou eliminação dos impactos ambientais negativos.  

A Área de Influência Direta (AID) é aquela cuja incidência dos impactos da ampliação ou implantação, e 
operação do aeroporto regional ocorre de forma direta sobre os recursos ambientais, modificando a sua 
qualidade ou diminuindo seu potencial de conservação ou aproveitamento. Para sua delimitação deverão 
ser considerados: o entorno do aeródromo/aeroporto regional e Área de Segurança Aeroportuária - ASA; 
as áreas destinadas aos canteiros de obras; as áreas onde serão abertos novos acessos; e outras áreas 
que sofrerão alterações decorrentes da ação direta do empreendimento, a serem identificadas no decorrer 
dos estudos.  

Abaixo o roteiro do RAS que contempla as informações a serem consideradas na elaboração do documento. 
Cabe ressaltar que, dependendo da complexidade do empreendimento, poderão ser solicitadas 
informações complementares. 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Identificação do empreendedor:  

• Nome ou razão social;  

• Número do CNPJ e Registro no Cadastro Técnico Federal;  

• Endereço completo, telefone e e-mail;  

• Representantes legais (nome completo, endereço, telefone e e-mail); e  

• Pessoa de contato (nome completo, endereço, telefone e e-mail). 

1.2. Identificação da empresa responsável pelos estudos:  

• Nome ou razão social;  

• Número do CNPJ e Registro da empresa no Conselho de Classe e Registro no Cadastro Técnico Federal;  

• Endereço completo, telefone e e-mail;  

• Representantes legais (nome completo, Cadastro Técnico Federal, endereço, telefone e e-mail); e  

• Pessoa de contato (nome completo, Cadastro Técnico Federal, endereço, telefone e e-mail).  

1.3. Dados da equipe técnica multidisciplinar:  

• Nome;  

• Formação profissional;  

• Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;  

• Número do Cadastro Técnico Federal; e  

• Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando couber. 

Observação: Cada membro da equipe técnica deverá rubricar as páginas sob sua responsabilidade, e todos 
deverão assinar o estudo ambiental na página de identificação da equipe técnica multidisciplinar. O 
coordenador deverá rubricar todas as páginas do estudo. 

1.4. Identificação do empreendimento, contendo:  

• Denominação do empreendimento;  

• Localização: Município e UF;  

• Coordenadas geográficas dos vértices da poligonal do sítio aeroportuário utilizando o sistema de 
referência padrão nacional. 



2 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A caracterização do projeto deve ser apresentada de forma a possibilitar a sua compreensão, a 
compatibilidade com as normas legais, a sua adequação ambiental e conter:  

• Justificativa do empreendimento com base na demanda a ser atendida, geração de empregos, dentre 
outros;  

• Área total do terreno e área total construída;  

• Vias de acessos e condições de tráfego;  

• Descrição e apresentação do projeto com: plantas, cortes e perfis das diversas unidades previstas. As 
informações devem abordar as ações e suas principais características durante as fases de planejamento, 
implantação e operação do empreendimento;  

• Volume, classificação e destino final dos resíduos gerados a partir de demolições/desmanche de 
estruturas preexistentes. A caracterização dos resíduos deve ser fundamentada na Resolução CONAMA 
Nº 307/2002;  

• Demanda a ser gerada pelo empreendimento (indicando sistemas previstos de abastecimento de água, e 
energia, disposição final de efluentes e resíduos sólidos);  

• Canteiro de obras, incluindo geração prevista de resíduos sólidos, efluentes sanitários e industriais e sua 
destinação; e  

• Produção de ruído e material particulado durante as fases de implantação e operação do empreendimento. 

2.1 - Operação e Manutenção  

• Indicar as ações necessárias no ambiente natural para a operação e manutenção do aeródromo/aeroporto;  

• Movimentação diária de passageiros atual e futura, após as obras;  

• Número estimado de pousos e decolagens de aeronaves e seus respectivos modelos e código de 
referência de acordo com a RBAC nº 154;  

• Indicar o quantitativo de pessoal envolvido;  

• Indicar as restrições ao uso na área de segurança aeroportuária; 

• Indicar os acessos permanentes; e  

• Identificar e classificar os tipos de acidentes possíveis que possam apresentar consequências ao meio 
ambiente, relacionados ao empreendimento nas fases de instalação e operação, suas consequências, 
métodos e meios de intervenção. 

3. ESTUDO DE ALTERNATIVAS LOCACIONAIS, TECNOLÓGICAS E CONSTRUTIVAS  

Apresentar a finalidade, os objetivos que justificam a necessidade das obras no aeroporto de forma técnica 
e econômica, e sua compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas governamentais. 
Apresentar as alternativas locacionais e tecnológicas para o aeroporto proposto, em caso de novo sítio 
aeroportuário, considerando as hipóteses de não implantação do mesmo. 

4. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

A caracterização da situação ambiental da área a ser diretamente afetada deve proporcionar a análise dos 
meios físico, biótico e socioeconômico antes da implantação do empreendimento.  

A caracterização deverá abordar:  

• Descrição geral da área de influência direta do empreendimento, incluindo dados sobre o uso atual e uso 
anterior. Caso a área tenha sido utilizada para atividades industriais, classificar a atividade com seu 
respectivo código de acordo com a nomenclatura do IBGE. Documentar por meio de fotografias atualizadas, 
legendadas e datadas;  

• Coordenadas geográficas dos limites da área utilizando o sistema de referência padrão nacional; e  

• Condições e características dos acessos e tráfego - mencionando a hierarquização viária municipal. 

4.1. Meio Físico  

Abordar aspectos do meio físico da AID, incluindo: clima, condições meteorológicas e qualidade do ar; 
geologia, geomorfologia e geotecnia do solo; ocorrência de cavidades naturais subterrâneas, áreas de 
relevante beleza cênica; recursos hídricos (corpos d’água e seus usos, nascentes, áreas alagáveis, nos 
termos da Lei nº 9.433/1997); susceptibilidades a fenômenos do meio físico (inundação, erosão, 
escorregamento, subsidência, colapso e recalque) e passivos ambientais. 
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4.2. Meio Biótico  

Apresentar as características da vegetação bem como mapear os locais de ocorrência da fauna, com 
especial atenção às áreas de pouso e decolagem, vias de acesso e entorno, fauna associada aos 
ecossistemas terrestre e aquático da AID. Apresentar os quantitativos e características da vegetação a ser 
suprimida e mapa da cobertura vegetal da AID, considerando as fitofisionomias existentes. Identificar 
potenciais conflitos com a fauna na fase de implantação e operação. 

4.3. Meio Socioeconômico  

Descrever a infraestrutura existente (vias de acesso, rodovias, ferrovias, sistemas produtivos e outras), e 
as principais atividades econômicas na AID do sítio aeroportuário.  

Identificar e mapear a existência de povos e comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas na AID do 
empreendimento; e sítios de interesse arqueológico, histórico e cultural, com base nas informações oficiais 
disponíveis.  

O estudo do meio socioeconômico deverá abordar também a caracterização populacional, aspectos do uso 
e ocupação do solo e caracterização das condições de saúde e doenças endêmicas. 

5. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS  

Correlacionar os potenciais impactos ambientais positivos e negativos causados pelas diversas ações do 
empreendimento nas fases de implantação e operação, de acordo com o fator afetado (físico, biótico e 
socioeconômico). 

Considerar no mínimo as seguintes interferências:  

• Na infraestrutura existente de abastecimento de água, energia, esgotamento sanitário, de águas pluviais 
e de resíduos sólidos; 

 • Na infraestrutura existente de educação, transportes, saúde, lazer, etc.;  

• No uso do solo; • No tráfego da área durante as fases de implantação e operação;  

• No nível de ruído durante a fase de implantação e de operação;  

• Na emissão de odores e particulados na atmosfera durante a fase de implantação; • 

 Na intensificação dos processos erosivos;  

• Na cobertura vegetal e fauna; • Nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; e  

• Na oferta de emprego de mão de obra qualificada e não qualificada nas fases de implantação e de 
ocupação do empreendimento. 

6. PROGNÓSTICO AMBIENTAL  

O prognóstico ambiental deverá ser elaborado após a realização do diagnóstico, análise integrada e 
avaliação de impactos, considerando os seguintes cenários: 

• Não implantação do aeródromo/aeroporto, em caso de novo sítio aeroportuário, ou a não realização de 
obras de reforma com ou sem ampliação;  

• Ampliação ou implantação, e operação do aeródromo/aeroporto, com a implementação das medidas e 
programas ambientais e os reflexos sobre os meios físico, biótico, socioeconômico e no desenvolvimento 
da região; e  

• Outros empreendimentos existentes ou em fase de planejamento e suas relações sinérgicas, efeitos 
cumulativos e conflitos oriundos da implantação e operação do aeródromo/aeroporto. 

7. MEDIDAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS  

Propor medidas mitigadoras e de controle ambiental para cada impacto ambiental previsto e apresentar 
quadro-síntese, relacionando os impactos com as medidas propostas, cronograma e responsável pela 
execução. 

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

Citar as referências consultadas, incluindo as páginas eletrônicas com data e hora do acesso, segundo as 
normas de publicação de trabalhos científicos da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 


